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RESUMO

O referido trabalho tem por finalidade fazer uma análise acerca do processo de elaboração das leis, sendo explicadas as etapas, tais como: iniciativa, discussão, deliberação ou votação, sanção ou veto, promulgação e publicação. Também são explicitadas as funções do legislador, o poder que esse “encargo” o proporciona, mas também os seus deveres de legislar conforme um “representante” do povo.

PALAVRAS-CHAVE: 
Processo Legislativo. Lei. Congresso Nacional

INTRODUÇÃO:
O processo legislativo tem caráter essencialmente constitucional, pois se adentra na definição, exercício e limite do poder. Analisando as Constituições, Federal e Estadual, no momento da elaboração legislativa, principalmente no que diz respeito à questão das competências legislativas, das espécies legislativas e da obediência ao devido processo legislativo.

A Constituição Federal e as suas normas encontram-se no ápice da pirâmide jurídica sob a qual está estruturado o ordenamento jurídico. A mesma rege a estruturação, definição e limitação do poder; o estabelecimento dos Poderes do Estado; a forma de elaboração de outras normas jurídicas; a definição das competências legislativas e administrativas dos entes políticos que compõem o Estado, entre outras determinações.

É de responsabilidade da Constituição Federal o que cerne a respeito da repartição de competências, demarcando os domínios da Federação e dos Estados-Membros, implicará na subordinação ao modelo federal, procedente dos amplos poderes da União, ou a tendência descentralizadora, que derivará da atribuição de maiores competências aos Estados-Membros.
Como se resolverá a partilha ou distribuição de competências entre as unidades componentes da Federação e o que isso implicará nas relações entre os diversos governos que poderemos identificar no Estado Federal, em especial no caso brasileiro, onde se incluem os Municípios e o Distrito Federal na composição federalista, será o tema que iremos agora desenvolver, cabendo a ressalva de que o nosso estudo pautou-se em analisar as denominadas competências legislativas insertas no Estado Federal, porquanto tratarem-se as competências políticas e administrativas assunto diverso ou conseqüente da competência legislativa.

1. CONCEITO

Sobre o conceito do devido processo legislativo brasileiro, explana André Ramos Tavares:

“Juridicamente, processo legislativo insere-se a noção ampla de processo, de direito processual. Por meio deste, “o direito regula sua própria criação, estabelecendo as normas que presidem à produção de outras normas, sejam normas gerais ou individualizadas” 
. O processo legislativo por certo, é o processo pelo qual ocorre a criação das leis (em sentido amplo).

A constituição brasileira consagra um conjunto de normas destinadas a regular justamente o processo para a formação das leis. [...] Pode-se falar em devido processo legislativo, significando a intima relação existente entre principio da legalidade e a formação das leis. Estando o individuo, no Estado Democrático, apenas obrigado por força de lei, não se pode deixar de considerar como obrigatório para o Estado o cumprimento dos requisitos para a formação das leis que, posteriormente, irão atingir seus cidadãos. “

E acerca da competência dos poderes explica Olavo Nery Corsatto:

“Por sua vez, a expressão “atos legislativos” é às vezes entendida como significando os atos editados pelo Poder Legislativo enquanto seriam “atos executivos ou administrativos” os emanados do Poder Executivo; e “atos judiciais” os do Poder Judiciário. Ora, isso não é totalmente verdadeiro, pois, como se sabe, essas três espécies de atos são emitidas pelos três Poderes, ao exercerem suas competências constitucionais. É claro que uma delas prevalece e prepondera sobre as outras, por constituir a sua função principal, a própria razão de existência do Poder. Prevalece e prepondera, mas não é a única, nem constitui seu monopólio.” 

 Como descreve Kildare Gonçalves Carvalho:

“Essas considerações revelam que a especialização de funções estatais, relacionada com o princípio da separação de Poderes, é relativa, pois, na realidade, consiste numa predominância e não exclusividade desta ou daquela função desempenhada por um órgão ou complexo de órgãos do Estado. Assim, os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário exercitam as funções legislativa, executiva ou administrativa, e jurisdicional, em caráter predominante e não exclusivo, já que, como se deduziu, cada um desses Poderes poderá desempenhar, excepcionalmente, uma função material de outro Poder.” 

2.  O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS LEIS
Tal como fixado na Constituição (art. 59), o processo legislativo abrange não só a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada), mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos legislativos e das resoluções. A orientação adotada pelo constituinte revela-se problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucionais, que, não obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluções e os decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e impessoais.

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituição, art. 69), o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo itinerário,
 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

 1) iniciativa; 2) discussão; 3) deliberação ou votação; 4) sanção ou veto;5) promulgação; 6) publicação.
3. AS FASES DO PROCESSO LEGISLATIVO

3.1 Iniciativa
A iniciativa é a proposta de edição de direito novo. Por força de disposição constitucional, a discussão e a votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados (Constituição, art. 64). Da mesma forma, a iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados do projeto de lei (Constituição, art. 61, § 2o). Embora a Constituição não tenha tratado do tema, é certo, igualmente, que os projetos de lei de iniciativa do Ministério Público começarão a tramitar na Câmara dos Deputados, como se extrai do art. 109, § 1o, VII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

A iniciativa deflagra o processo legislativo e determina a obrigação da Casa Legislativa destinatária de submeter o projeto de lei a uma deliberação definitiva.

Existem ainda cinco tipos de iniciativas, a comum, reservada ou exclusiva, privativa dos órgãos do Judiciário, a privativa do Ministério Público e a privativa da Câmara dos Deputados, do Senado e do Tribunal de Contas da União.

3.2 Discussão

No artigo 24 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, se encontram as atribuições das comissões permanentes, é de competência das mesmas: “discutir e votar as proposições sujeitas à deliberação do Plenário que lhes forem distribuídas”, segundo trata o inciso I, do artigo citado.

São existentes, as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, elas irão analisar o projeto de lei sujeito à apreciação da Câmara, tendo como foco exclusivo, a constitucionalidade, questões pertinentes ao projeto ser bom, conveniente, não cabe a essas comissões pronunciar-se.

Já no senado Federal, existe a comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo a elas opinar quanto à constitucionalidade das matérias, conforme trata o artigo 72, n 3 e o artigo 101, I do RISF.

Existem, também, inúmeras outras comissões, que se podem denominar temáticas, por que atuam em campos ou temas específicos e previamente delimitados no Regimento das Casas. Nessas será analisado o mérito do projeto
. Nesta fase de comissões há a possibilidade de apresentação de emendas, consoante o artigo 57 do RICD, IV.

Nesta fase de discussão, os parlamentares apresentarão as suas opiniões, que tem por finalidade influir na votação, durante a mesma os parlamentares terão direito à palavra. No artigo 64 da C.F, a discussão dos projetos de lei e de iniciativa do Presidente da República, do STF e dos Tribunais Superiores terá inicio na Câmara dos Deputados.

3.3 Deliberação ou Votação

A votação, segundo André Ramos Tavares, é o momento do processo legislativo no qual ocorre a decisão parlamentar sobre o projeto que tramita.

Devido ao bicameralismo federativo, tratando-se de processo legislativo de lei federal, sempre haverá a apreciação de duas Casas: Casa iniciadora e a Casa revisora
. Logo, para que um projeto de lei seja apreciado pelo Chefe do Executivo, obrigatoriamente, deverá ter sido anteriormente, apreciado e aprovado pelas duas Casas, Câmara e Senado.   

Após a discussão e parecer, fase anteriormente citada, os projetos serão enviados ao plenário da Casa para discussão e votação, só sendo aprovados naquela Casa se atingido o quorum mínimo de votação, exigido de acordo e conforme a espécie normativa em questão.

Posteriormente, aprovado o projeto de lei na Casa iniciadora (seja pelas Comissões Temáticas nas hipóteses permitidas, seja pelo plenário da Casa), ele seguirá para a Casa revisora, passando, também, pelas Comissões, sendo que, ao final, a Casa revisora poderá: aprová-lo, rejeitá-lo ou emendá-lo.

Se aprovado, o projeto de lei pela Casa revisora, em apenas um turno de discussão e votação, ele vai ser enviado para sanção ou veto do presidente. Caso seja rejeitado, o projeto de lei será arquivado, só podendo ser novamente apresentado na mesma sessão legislativa, mediante uma proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional, segundo explicita o artigo 67. E, se for emendado, caso seja alterado o projeto inicial, a emenda, e a parte que foi modificada, deverá ser apreciada pela Casa iniciadora, sendo vedada a apresentação de emenda à emenda. 

3.4 Sanção ou Veto
A sanção
 consiste basicamente na aprovação do Presidente da República ao projeto, que pode ser expressa ou tácita
. O chefe do executivo ao sancionar a lei com vício de iniciativa, o diploma será considerado inválido e se o mesmo discorda do projeto, cabe vetá-lo. O veto deve ser embasado e formulado na inconstitucionalidade do projeto e no que contraria o interesse da sociedade. O Presidente da República tem 15 dias úteis para comunicar o seu veto, e quarenta e oito horas para informar suas razões de contrariedade ao projeto ao Presidente do Senado.


O veto pode ser parcial ou total, é parcial quando é destinado a partes do processo e total quando abarca todo processo. O congresso nacional pode rejeitar o veto, permanecendo o projeto a que votou, exigindo-se maioria absoluta dos deputados e senadores, devendo ocorrer numa sessão conjunta em trinta dias após sua contrariedade ao congresso. O veto total pode ser visto também como um conjunto de vetos parciais. Depois de mantido o veto, não se pode reabrir o processo sob o argumento de que o veto fora extemporâneo.

Não pode haver veto ou sanção na emenda à constituição, em decretos legislativos e em resoluções, nas leis delegadas e na lei resultante da conversão, de medida provisória.

3.5 Promulgação
Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho, explana a respeito da promulgação:
“Promulgar é atestar que a ordem jurídica foi inovada, declarando que uma lei existe, em conseqüência, deverá ser cumprida. Assim, a promulgação incide sobre um ato perfeito e acabado, ou seja, sobre a própria lei, constituindo mera atestação da existência da lei e promulgação de sua executoriedade.” 

O doutrinador Pedro Lenza, usa o termo nascimento da lei
, para o ato da promulgação. E, ainda faz uma indagação, pondo em questão se o que se promulga é a lei ou o projeto de lei, e baseando-se por José Afonso da Silva, concluindo que se promulga e publica a lei, na qual, no momento da promulgação o projeto de lei já se transformou em lei
.

Então, finaliza-se citando Alexandre de Moraes: 

“Em regra, é o próprio Presidente da República que promulga a lei, mesmo nos casos em que seu veto haja sido derrubado pelo Congresso Nacional. Para tanto, a Constituição Federal fixa um prazo de 48 horas, contados da sanção expressa ou tácita ou da comunicação de rejeição do veto, findo o qual, a competência transfere-se ao Presidente do Senado Federal e, se este não promulgá-la no mesmo prazo, fa-lo-á o Vice-Presidente do Senado Federal (CF, art. 66, § 7º).” 

3.6 Publicação

A publicação, nas palavras de André Ramos Tavares: “[...] Deve ser considerada como a inserção do texto da lei no veículo oficial de publicidade, para dar conhecimento a todos, para dar à lei aquele caráter de conhecimento geral que dela se exige, como forma de presumir que dela todos têm conhecimento e não podem furtar-se a sua obediência.” 

Compete a publicação à autoridade que promulga o ato. Embora não esteja isso expresso em parte alguma, tal deflui de ser a publicação a comunicação da promulgação de um ato normativo.

Sendo publicada, a lei entrará em vigência após 45 dias (período denominado de vacatio legis) em todo o País e, nos Estados estrangeiros, três meses depois de publicada no (LiCC, art. 1º).
4. A ATIVIDADE LEGISLATIVA
O legislador tem que observar que a lei, no Estado de Direito tem ressalvadas funções, identificadas por Gilmar Ferreira Mendes como seguintes:

De integração, “[...] ao compensar as diferenças jurídicas-politícas no quadro da formação da vontade do estado; de planificação, por ser “[...] o instrumento básico de organização, definição e distribuição de competências”; de proteção, por ser garantia “[...] contra o arbítrio, ao vincular os próprios órgãos do estado”; de regulação, “[...] ao direcionar condutas mediante modelos”; de inovação, ao representar “[...] inovação na ordem jurídica e no plano social.” 

Ao legislador cabe não apenas o poder de legislar, mas também o dever de legislar. Mas não lhe pode escapar o direito fundamental do individuo, assegurado no art 5º, inciso II, da constituição da república: ”[...] ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei” 
.


A norma constitucional deixa induvidoso que, no Estado Democrático de Direito, no qual se constitui a República Federativa do Brasil, nem todos os espaços da vida individual e social devem ser ocupados pelo legislador e demonstra
, ainda, “[...] que os espaços não ocupados pelo legislador  não são dominados pelo caos ou pelo arbítrio”

É o que explana Gilmar Ferreira Mendes na seguinte citação, abordando sobre a “Subsidiariedade da Atividade Legislativa”:

“Embora competência para editar normas, no tocante à matéria, quase não conheça limites, a atividade legislativa é, e deve continuar sendo, uma atividade subsidiária. Significa dizer que o exercício da atividade  legislativa  está submetido ao principio da necessidade, isto é, que a promulgação de leis supérfluas ou iterativas configura abuso de poder legislar.É que a presunção de liberdade, que lastreia o Estado de Direito democrático, pressupõe um regime legal mínimo, que não reduza ou restrinja, imotivada ou desnecessariamente, a liberdade de ação no âmbito social.As leis hão de ter, pois, um fundamento objetivo, devendo mesmo ser reconhecida a inconstitucionalidade das normas que estabelece restrições dispensáveis”

No entanto o que se vê, no ordenamento são leis desnecessárias ou inócuas.

Constata-o Pinto ferreira: ”Há mesmo uma inflação legislativa, excesso de leis, que tem aconselhado inclusive o uso da cibernética jurídica.” 

É que comenta também Antão de Moraes quando se “referia a má redação das leis”, lamentando que “a preocupação de implantar novos estilos e adaptar aos meios as ultimas importações e neologias, nem sempre deixa lazer para a tarefa modesta, mas absolutamente indeclinável, do aperfeiçoamento escrupoloso.” 

É o que cita José Alfredo de Oliveira Baracho:

“A multiplicação das leis é apontada como um dos fenômenos nos que tem levado a uma crise dos parlamentos. Essa circunstância vem acompanhada de modificações que ocorrem na ciência jurídica tradicional, assentada na dogmática normativa. [...]

Especialistas falam em crise legislativa e na decadência da formação das leis. [...]

A racionalização e modernização da técnica legislativa mostram-se como imperativos da política legislativa contemporânea. A proliferação de uma legislação improvisada, contraditória, confusa e fragmentária, leva-nos a diversas reflexões sobre o tema. [...]

O processo de legislar deve evitar a improvisação ou a existência de leis ou normas, qualquer que seja a categoria, não fundamentada. A pletora legislativa, em parte justificável, pela ampliação das atividades estatais, não deve ser improvisada. ”

CONCLUSÃO

Conclui-se, no presente trabalho que o estudo feito sobre o processo de elaboração das leis no Estado Democrático de Direito,quando todos os direitos são assegurados, pois no ordenamento jurídico brasileiro há a proliferação de leis desnecessárias e mal elaboradas que adentram a todos os âmbitos sociais, causando um amontoado de leis inválidas, confusas e fragmentadas, devendo haver uma maior racionalização, modernização e rigor para a criação de leis.

O parlamentar deve ter consciência da sua responsabilidade, como “representante” do povo que o elegeu; seus atos devem corresponder com a plataforma de seu partido político; conhecer e respeitar as normas e processos de sua casa legislativa; conscientizar-se de que sua função não é necessariamente o de redigir as futuras leis, e sim de deliberar sobre as proposições legislativas.

Os cidadãos também devem se conscientizar da importância que eles têm, nesse processo de elaboração das leis, chamado de processo legislativo. E, por serem eleitores-cidadãos, tornam-se participantes ativos neste processo, afinal, os parlamentares são escolhidos através do voto que o povo dedicou à eles, para que os seus anseios (povo) sejam atendidos.
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